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ser estranho'ao direito rudimentardas primeiras épocasde
Roma. O realismodas suasfórmulasnão ia alémda compre-
ensãodosfatos,segundoa expressãoconcretadassuasaparên-
cias.Não alcançavaas generalizações,e não podia,pois, per-
cebero conceitojurídico-filosóficoda personalidadesubjetiva,





'Mayr, (1) é ummecanismotécnicoalheioàs concepçõessim-





a eonceituaçãoda pessoajurídica,dadaa predominânciadas
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veis,tais sãoas noçõesdo direitoantigo.Nele,a formaexte-
rior predominasôbrea idéia.Os'resultadosimediatose osob-
jetosperceptíveisãoosúnicos,queselevamemconta".(2)
Aludindo particularmenteàs pessoasjurídicas,anotao
.granderon1anista:'"Esta é umaabstração,quea inteligência
não podeconcebersem um certo grau de desenvolvimento,e
quenão podemos,em conseq~ência,tribuir à épocada infân-
cia do direito". (3)
Cuqassinala,desuaparte,quea noçãoabstratada pessoa
jurídica era.alheiaaoantigodireitoromano,(4) ,ena generali-
dadedêsseconceitoinsiste Barcia López,sob a.razão.deque,
emparte,a primitiva inadmissibilidadeda representação,idéia
a queo direito romanosemostroupor largotempo.rebelde,de-
via ser tambémum obstáculoà,introduçãode umateoria,que
a reclamava,comoseupostuladoessencial.(5)
Certo é, entretanto,quea constataçãoda inexistênciada
subjetividadedosórgãosassociativos,nos primórdios'do direi-
to romano,não resulta senãoda aplicaçãode um processode
análise,queobjetivaencontrarnos tipos c'oletivosdessaépo~a
os característicosque,mais tarde, vieram configurar o fenô-
menojurídico da personalidadesubjetiva,na conformidadedas




2) VON' IHERING, "EI espiritudeI DerechoRomano",1912,lU p. 128.
3)' Op. cit.,'I, ob.'14'7,'p. 236.
4) EDOUARD CUQ, "InstitutionsJuridiquesdesRomains",191'1,p. 114. .
5)BARCIA LOPEZ, ,"Las PersonasJuridicas",;1922,p."8~





















so mesmo,sobumaspecto posto,no complexodasconclusões
6) Ao lado da relatividadeda justaposiçãodo tipo associativoà matriz
teóricadapessoajurídica,quelhe devecorresponder,pode-setambém
acentuara relatividadedo próprioconceitoliteral da persona"omne
jus, quoutimur,ad personaspertinet..." GAlO, I, 8), para entende-
-Ia comoalusivanão só ao homemcapazde direitos,mas ao próprio
escravo(GAlO, I, 9; I. 49; POMPONIO, D. 12 (18,1); PAULO, D.
215 (50,16);ULPIANO, D. 22 (50,17),quandoé sabidoqueos escra-
vos não são consideradospessoas,pro nullo habentur(ULPIANO, D.
1 (28,8).Daí a conclusãoesposadapor PEROZZI ("Instituzioni di
Diritto Romano",1906,p. 127)deque,entreos escritoresda idadeda
jurisprudênciaclássica,apenasos gràmáticosusamo termopersona
(" personacoloniae","personapublica") para significar um ente
coletivoà semelhançado homem,não como ser capaz de direitos,
mas comoser físico, na sua expressãode entevivo. Para o escritor,
o germedo conceitomodernoda pessoase encontranas fontespost-
-clássicas,nas quaiso termopersonaé usadopara indicar a capaci-
dade de um dado direito, como a de estar em juizo - Cód. (3,6) rú-
brica: "Qui legitimanpersonamstandiin judiciishabeant,.vel non",
-.. (m,uma capacidadegeral. Assim, somentenas fontes bizantinas,
personaassume,ao lado do antigosignificadogenéricode "homem",
aqu~l~de "homemcapazde direitos". .
7) SALEIL;LES, ,ft.DeI~PersonnalitéJuridique", 1922,lU leçon,p. 45.
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ceituaçãoa naturezada conductio,queo Estadoestabelececom
os publicani,(9) ou sejamos fornecedoresdosexércitos,em-
8) MISPOULET assinalaquea idéiade Estado,no sentidomodernodo
termo,era desconhecidados romanos,mercêda sua constituiçãoco-
muna!.Esta concepçãoda cidadeantiga não se altera até o fim da
República.Modificam-seum poucono períododo Império, mas em
nenhumaépocaaparececlaramentea idéia de Estado (" Institutions
PolitiquesdesRomains",1883,II, § 83). . # .
9) No sentidoestrito,pubIicanoé aqueleq"L,ese obriga,peranteo Esta-
do, a pagar-lheanualmenteumJ. sornadeterminada,a título do im-
posto~cuja percepçãolhe foi entreg:ae:"pubIicani autemdicuntur,
"qui publicavectigaliahabentconducta".ULPIANO, D. 12 § 3 ....
(39,4).
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preiteiros de trabalhospúblicose locadoresde impostos,com
os quaisestipularelaçõesobrigacionais,que,pelaextensãodos
seusefeitos,traem,na pessoado contratante,a entidadededi-
reito público,quemelhorlegisla,quecontrata.
Assim, aospublicanoscompetiao direitodepenhorcontra
os devedoresdo imposto,comfundamentonuma lei censória:
legecensoriadataestpignoris. capio publicanisvectigaliura
publicorumpopuli romani adversuseos,qui aliqua legevecti-
galiadeberent. (10) Ora, si se tratassedeum contratodena-
turezaprivada,dêlenãopoderiadecorrer,emfavor de um dos
contratantes,o direito de execuçãocontra terceiros,estranhos
ao contrato,ou seja contraos devedoresdosimpostos.De sua
.vez,.a transferênciadireta do crédito,relativo ao imposto,do
Estado para os publicani,transferênciacontráriaao princípio
da incedibilidadedas obrigações,evidenciaum efeito, que ul-
trapassao alcanceda vontadede contratantescomuns,subme-. .-
tidos às.regrasordináriasdo jus privatum.É queo Estado,ao
contratar com os patriculares,não se despiainteiramenteda
sua condiçãodepodersoberano,para se apresentarcomouma
pessoajurídica privada,no mesmoplanocomumdos cidadãos.
Sob-nenhumaspecto,o Estadosesubordina qualqueral-
çadajudiciária,paraapreciaçãoe decisãodosseusdireitosliti-






volveo princípiojurídicQdapessoade direito,desdequea de-
fesadosseusinterêsseseratuteladapornormasespeciaisega-





11) SAVIGNY, "Traité de Droit Romain",II § 87.
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da, que,certo,não chegaa obliterara noçãodepoderpúblico,
quelhe é precípua,masservepara.tornar maiscomplexaa sua
conceituação.Os bensdo Estadosãores publicae,e nessascon-
diçõesnullius videntur in banisesse,ipsius enimuniversitatis
essecreduntur.(12) Mas, semdúvida,ao ladodasverdadeiras
cousaspúblicas,'ou mesmocomuns,ou ainda pertencentesàs
cidades,aer, aqua profluens, mare, litora, flumina, portus,
theatra, stadia, etc. (13) existem,no patrimôniodo Estado,
certosbens,quefazemlembrarum domínioprivado,ao ladodo
seudomíniopúblico,por excelência,integradopor benseviden-
tementeextra commerciu1n.Estão nessacompreensão -ager
publicus,o ager compascuus,os agri limitati, os servi publici,
e ainda as cousasque,eventualmente,se tornan1propriedade
doEstado,porquetomadasexhostibus,sendopoisconsideradas
publicae (14) e assim.vendidaspelos questores,emptio sub
corona.Sôbretais bens,o Estadonão exerceráexclusivamente
o seu direito de soberania,mas,de qualquerforma, um certo
direito depropriedadeprivado~(15)
Ferrini ensinaqueé o Estadoromanoa principal e mais
antiga pessoajurídica, sôbrecujo tip~tôdasas outras em se-
guida se formaram, e parcialmenteconcordaFerrara com o
asserto,no sentidoemqueosentesc01etivoseapresentammo-
deladossôbre o Estado, mas adverteque o aspectoessencial
da questãoé saber-sequandoêstesentespublicístic~se ~rna-
rampessoasjurídicas, isto é, sujeitosderelaçõesiguais às pes-
soasfísicas, e ao ladodestas.(16)
12) GAlO, II, lI.
13)L dererumdivisione(2,1).
14) Pela lex Julia peculatuspune-sea apropriação"ex pecuniasacra,
"religiosa publicave",e assimo rouboda cousatomadaao inimigo,
conformeo textode MODESTINO: "1s qui praedamab hostibuscap-
"tam subripuit,lege peculatustenetur,et in quadruplumdamnatur".
D. 13(48,13). .
15) ObservaGIRARD quea propriedadedo Estadosôbreas res publicae
resulta sobretudoda circunstânciade ser êle normalrnenteproprietá-
rio damaiorpartedelas,antesdefazê-Iaspassardoseudomíniopriva-
do para o domíniopúblico,ao entregá-Iasao usocomum.E, aindade-
pois destadestinação,decorreigualmentedo fato de continuar.a re-
tirar delas as vantagenscompatíveiscom o direito de propriedade,
do queé exemploo solarium~pago a título de. ocupação.do solo
("Droit Romain",1928,lU, p. 247).
16) FERRARA, "Teoria dellePerso~eGiuridiche",1923,capoI, § 1.
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Anote-sequea pessoajurídicasurgeprimeiramentenodi-
reitopúblico,antesdepenetraro direitoprivado.E, comoassi-
nalaCuq, (17) é no direitopúblico,e emrelaçãoaomaisim-
portantedetodososgrupos,ou seja,o povoromano,quesur-
ge inicialmentea necessidadede distinguí-Iodos indivíduos,
queo compõem.Há uma'épocaemqueo Estadose confunde
coma massadoscidadãos,(18) masessaindeterminaçãotem
limites,eosencargose asresponsabilidadespúblicaseparticu-
laresacabamsedistinguindo.(19) Só então,já nasépocasdo
Principado,começama ser nítidosos tra,çosdelineativosda
pessoajurídica,quehá noscorpospúblicos,ou dedireitopú-
blico,taiso Estado,osmunicípios,ascolôniaseascidades,pa-
ra o queigualmenteconcorremas condiçõespeculiaresdasco-
munasconquistadas,emsoloitálico,a queRomapermitea so-
brevivênciadosseusdireitosgerais,depoisde-lhesretirar a
autonomiapolítica.Até êstetempo,o regimede indistinção,











17) CUQ, op. cit., p. 115.
18) São exemplosdessaconfusãoo direitode ocupaçãodo ager publicus,
o conceitode seremas res communespatrimôniodo povo,o exercício
das açõespopulares,"ubi quis,quasiunus,ex popul0agit".
19) ULPIANO: "Civitas mutui dationeobrigari potest,si ad utilitatem
"ejus pecuniaeversaesunt: alioquinipsi soli qui contraxerunt,non
"civitas, tenebuntur".D.27 (12,1). PAULO: "Caius Seius,qui rem
"publicamgerebat,foeneravitpecuniampublicamsubusuris solitis...
"Quidamdebitorescessaveruntin solvendisusuris; quidamplus in-
"tulerunt... Quaesitumest an illud quodampliusex consuetudinea
"quibusdamexactumest, ipsi Seio proficeredeberet,an reipublicae
"lucro cederet?Respondi... eas (usuras) solasreipublicaepraestari
"oportere,quaesecundumformam ab his exigi solent..." D. 11
(22,1).
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e o podercivil,xomanos.N~ verdade,a organizaçãoreligiosa
dos romanosnão era distinta da organizaçãopública.É, como
esta,obrado legislador.(20) Os sacerdotesnãotinhamo privi-
légio exclusivoda celebraçãodosatos religiosos.Os magistra-
dos podiam,de sua parte,celebrá-Ios.A religião confundia-se
comtodososatosimportantesdavidapúblicaou privada. (21)
Assim, os antigoscolégiossacros,os colégiosdos pontífi-
ces,os colégiosem geral dos sacerdotesou sacerdotisastêm
apenasuma personalidadereflexa, pois os seusbens provem
\ geralmentedeumaconcessãodoEstado,quelhespermitea sua
utilização,e participamdo ager publicus,considerando-se,de
sua vez, os escravosdo templocomoservi publici, ainda que
possamos colégioster benspor outro título. (22) O patrimô-
nio, ou família, atribuidoaos deuses,(23) e quede fato pare-
cemlhes pertencer,melhorse consideramadquiridospelo Es-
tado, emface da organizaçãopolítico-religiosade Roma,e as-
sim apenaspermanecema serviçoda religião.
Semdúvidp.,mais definidaé a personalidadedassodalita-
tes,ou colégiosreligiososprivados,destinadosao'cultodosdeu-
sesestrangeirosou dasdivindadesparticulares,e que,ao lado
20) A Lex ColoniaeGenetivaeJuliae, ou seja o estatutomunicipaldessa
colôniade cidadãosromanos,regula, minuciosamente,nos capítulos
64 a 73, tudo quantorespeitaao culto religioso: a organizaçãoEles
sacerdócios,as despesasdo culto,a celebraçãodosritos e o estabele-
cimeIltodosdiesfasti (GIRARD. "Textes",p. 89).
21) VON IHERING, op. cit., I, § 21.
22) SCAEVOLA: "Fideicommisitejuscui duomillia legavit,in haesver-
"ba: A te, Petroni, petouti ea duo millia solidorumreddascollegio
"cujusdamtempli". D. 38 § 6 (32,IIl).. HYGINUS: "Virginum quo-
"que vestaliumet sacerdotumquidamagri vectigalibusredditisunt
"et locati". ("De conditioneagrorum",ed. Goesii,p. 206).
23) CICERO: "Martiales quidamLarini appellabantur,ministripublice
"Martis, atqueei deoveteribusinstitutis religionibusqueLarinatium
"consecrati:quorum quum satis magnus numerusesset, quumque
"item,ut in Siciliâ permultiVenereisunt,sic i1li Larini inMartis fa-
"milia numerarentur,repenteOppiniacuseos omnesliberos esseci-
"vesqueromanoscoepit defendere".Pro A. Cluentio (XV). Idem:
'~Agonisest quaedam,Li1ybaetana,liberta Veneris Erycinae; quae
"mulier antehuncquaestorem,copiosaplaneet locuplesfuit. Ab hac
"praefectusAntonii, quidamsymphoniacoservosabducebatper in-
"juriam, quibusse in classeuti velledicebat.Tum ma, ut mos in Si-
"ciliâ est omniumVenereorum,et eorum,qui à Venere.se liberave-
"runt, ut praefectoilU ;religionemVenerisnomenqueobjiceret,dixit
"et se et omniasua,Venerisese."ln Q. Caecilio(XVII).
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dosseusfins próprios,relativosaoexercícioemcomumdasso-
lenidadesrituais, tinham ígualmenteo objetivoaccessóriode
prover os funerais dos associadospobres,e mesmoescravos.
(24) Os colégiosfunerários,em face dessacircunstância,são
designados,110Stextosda épocaclássica,soba denominaçãó'de
collegiatenuiorum. (25) A êlesdevem juntar-se os colégios
destinadosao cultooficial, comoo colégiodos tibicines. (26)
Enquantoêstesapresentamum caráter nltidamenterela-. .
cionadocom objetivosreligiosos,já as corporaçõesp;rofissio-
nais do direito antigo,comoas deartífices, corporafabrorum,
cujos trabalhosse reputamde necessidadepública, (27) apa-
. . .
recen1decertaforma identificadoscomas atividadesdacomu-
. .' ". '.' d
nidade mupicipal,e têm, como"os colégiosreligiosos,um fim
igualmentefunerário, eTI}.relaçãoaos seusmembros.(28)
À constataçãoda naturezadascoletividadesdo direito an-
tigo, conclueGierke que elas não constituemsenãopartes de-
rivadas doúnico.sujeitodetodosos direitospúblicos,o Estado,
peloquenãoera dese lhesemprestarqualquerconceituaçãoes-
pecífica de personalidade,consideradaa sua subordinação,ou
~
24) Exemplodessasassociaçõesé o colégiofuneráriode Lanuvium,"Col-
"legium cultorum Dianae et Antinoi",cujos estatutosconstamde
uma inscriçãodescobertaem Levigna,em 1816(GIRARD" "Textes",
p. 888).
25) MARCIANO: "Sed permittitur tenuioribusstipem menstruameon-
"ferre, dumtamemsemelin mensecoeant.""Servosquoquelicet in
"coUegiotenuiorumrecipi volentibusdominis".D. 1; 3 § 2 (47,22).
26) SegundoMommsen,como colégiodos tibicinesconfunde-seo colégio
dos symphoniaci,de músicosreligiosos, do qual existe a seguinte
inscrição: "Dis manibus:collegiosymphoniacorum,qui sacris publi-
"eis praestusunt,quibussenatuscoireconvocaricogi permisitet le-
"ge Julia ex auctoritateAugusti ludorumcausa". (GIRARD, "Tex-
tés", p. 887).
27).CALLISTRA TO - "Quibusdamcollegiis vel corporibusquibus jus
coeundilege permissumest, immunitastribuitur: scilicet eis eolle-
giis vel corporibus,in quibusartificit sui causaunusquisqueadsumi-
tur: ut fabrorumcorpusest, et si quaeandemratioIlemoriginis ha-
bent, id est, idcirco instituta sunt ut necessariamopertlm publicis
utilitatitus exhib~rent".D. 5 § 12 (50,6). . .
28) GEORGE CORNIL, "DroitRomain", 1921,p. 162.





cia da constituiçãodosmunicípiose cidadesdependentesde
Roma. .











as formasordináriasdodireitoprivadoe,ainda,a figurar em
juizo, conforméasregrasdoprocedimentocivil.Assumem,nas
'relaçõesjurídicasprivadas,a posiçãodaspessoasfísicas.Da
eXé~pcionalidadeda.suacondiçãonascema idéiae o conceito
29')-SAVIGNY, anteriormente.-já havia assentadoidê-nticos'conceitos.
Encontl!amos,entreos romanos,diz êle,desde,osprimeirostempos.da
sua história, associaçõespermanentesde várias espécies,confrárias
de sacerdotese artífices, comoassociaçõesde funcionáriossubalter-
nos. Entretanto,a necessidadede constituira pessoajurídica pouco
se fazia sentir, de vez que,para essasdiversa~associações,o ~bjeto
mais importanteera a comunidadede açãoe, também,a posiçãopolí-
tica~A capacidadede-propriedadenão ofereciasenão.um interêsse
secundário.O culto dos deusesacarretavagrandesdespesas,mas es-
tas estavama cargodo Estado,o quetornavadesne~essáriaqualquer
destinaçãode bens,seja em favor dos colégios,seja em favor dos
templos.Si se entendia,constituirumafundaçãopara o culto,bastan-
te era a co~sagraçãodos bens,que compunhama doação.~les tor-
navam-sedesdelogo fora do comércio;semse .tórn~empropriedade.
querdo templo,querdos sacerdotes(op. cit., lI, § 87).- .
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originaisda pessoajurídica,quea especulaçãogeneralizadora
dosjuristasaperfeiçoa.(30)
Quandoo Estadoromanoseexpande,diz Savigny,foi pe-
las comunascolocadasoba suadependência,osmunicípiose
ascolônias,quea idéiadapessoajurídicapassaa teraplicações
importantes,e se desenhanitidamente.Na verdade,elas ti-
nham,comoaspessoasnaturais,a neces~idadepossuire os
meiosdeadquirir,e a suacondiçãodedependênciaas sujeita-
va à jurisdiçãodostribunais.(31)
Vauthier,de suavez,reafirmaa procedênciada opinião,
querelacionaa noçãodapessoajurídicacoma condiçãopecu-
liar dascidadesitálicasconquistadas,ao considerarqueelas














30) Ao lado do municípiode Roma,assinala,VON MAYR, gozavamde
personalidadejurídica os municípiosassociados,dentrodo Estadoro-
mano.Com a diferençade quea capacidadejurídica dos municípios
variava.segundoa suaposiçãoemface da organizaçãoromana,e se
aproximavamais da pessoade direitoprivadoqueda do populusro-
manus.As civitates,queao se incorporarema Romahaviamconser-
v.adoa sua independência,eram pessoasjurídicas independentes.E
tambémeram assimtrátadasas cidadessubmetidas,mas estas so-
.friam restriçõesem sua personalidade,por motivo da sOberaniado
povoromano.As colôniascareciamde personalidade.À épocaimpe-
rial desapareceramestasdiferenças,e todos os municípiosobtema
consider~ção.de sujeitosindependentesde direito (op. cit., lI, p. 38).
31) SAVIGNY, op. cit., II, § 87.
32) VAUTHIER, "Edudes SUl'les PersonesMorales">1887,p. 18.
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tulo particular, (33) e maistardereceberfideicomissosuniver~
sais. (34) Estiveramentretantoprivadosde sucederheredita-
riamentepor testamento,durantetôda a épocaclássica,.salvo
quantoaosbensdos seuslibertos. (35) Para a realiz~çãodos
negóciosjurídicos, queinteressassemao seupatrimôniopúbli-
co, tais as locaçõesde impostose vendasdebens,a sua repre-
sentaçãoestavaa cargo dos seusórgãosoficiais, segundoa$
regras do direito público.Nos outros casos,representavamo
municípioos actor'esnomeadospara êssefim, na conformida-
de dosprincípios do direito privado.:mssespodiamser citados
em juizo, por parte do liberto da cidade.(36)
O sistema,queemprestavapersonalidadejurídica aomuni-
cípio, devia difundir-se sem demora,e passoua aplica:rtsea
outros corposde naturezajurídica, submetidosao jus priva-
tum. Elabora-sedessaforma uma nova concepção,que entra
a caraterizaras demaiscoletividadescomosujeitosde direito,
ou seja comopessoasjurídicas, revestidas de capacidadepri-
vada,à semelhançadosmunicipia,ouda respublica.Daí o novo
conceitojurídico, quese vema atribuir a todosos tipos asso-






33) ULPIANO: "Civitatibus omnibus,quesub imperio populi romani
"sunt, legari potest; idquea divo Nerva introductuin,posteaa se-
"natu auctoreHadriano diligentius constitutumest". ("Regulae"
XXIV, 2~).
34) PAULO; D. 26 (36,1). ..
35)ULPIANO: "Nec mun{cipia,nec municipesheredesinstitui po~sunt,
"quoniamincertumcorpusest, et neque'cernereuniversi.nequepro
"heredegerereposunt,ut heredesfiant: senatus-consultotamencon-
"cessumestut a libertis suis heredesinstitui possint". ("Regulae",
XXII, 5). .
36) ULPIANO: "Qui manumittitura corporealiquo,Vel 'collegio,vel ci-
"vitate... si adversusrempublicamyel universitatemvelit.experiri,
"veniamedictipeteredebet,quanvisactoremeorumconstitutumin
"jus sit vocaturus".D. 10§ 4 (2,4).
,
' n_____- -_n-n - --- _. . - n. - -- - - -- - --- - - -
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quem,tanquamin republica,quod ,com uniter agi fierique
oporteat,Itgatur,fiat. (37)




frarias desacerdotese artífices;emseguida,por via deabs-
tração,ao Estado,que,sobo nomedeFisco,foi tratadocomo
,unia:p~soa,e submetidoa umajurisdição;enfim,a sujeitos
'. deumanaturezapuramenteideal,comoosdeusese ostem-
plos. (38)
~omoobservaFerrara, (39) citandoLiebename Pernice,
e bemassimSaleilIes,(40) a analogiaentreosmunicipiae os
colegiadesciaàs menoresparticularidades.Os colégios,à ma-
neira dascomunas,secolocamsoba invocação'da divindade,
têmumestatutopróprio,lexcollegii,correspondenteà lexmu-
nicipalis,chamamcuriaaoseulocaldereunião,têm<>seude-
fensor,ou actor,cometema suagestãoa administradores,que














,3,7)-,D.1 § 1 (3,4).
:3S,)$AVIGNY,op. -cit...§ 87.
:.39);~F:ERRARA,op.,cit., capo1, § 1.
'4o'j, "SALELLIES, . op. cit., IV leçon,p. 75.,"
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p()dia'~ümpetiràs pessüasjurídicas,emgeral.(41) .Afinal veio.
a cünsiderar-seque,cümüa cidade,as cürpüraçõespüdiam'ana..
lügamenteadquirir a püsse.(42)
Ao. município.,a que devia faltar a capacidadeordinária
de praticar,atüs de simplesliberalidade,füi üutürgada.afinal,
pür umalex 'Vectibulici,sobo.principado.deAdrianü, afacul..
dade'.delibertar üSseusescravüs,faculdadeessaestendidaapós
às prúvínciasda Itália,pür' um senatus-cünsu}tü,'promulgado.
aindano.reinado.de Adrianü. (43) Do.mesmo.'passo.,.cüncedia..
-se às cümunas,cümüum acessório.lógico;'üS jura patronatU8
sôbr~üS seuslibertüs., (44) Pela assemelhaçãüresultanteda
Slla ~ndentidadejurídica, êssedireito.não.püdiadeixar de ser
cüncedidüaoscollegia,e assimé queMarco.Auré,lio,vema ,per-




"'''''''-''''' ...~.- "---'~ .", 7-"'~'",-""-.. '" '. """... .,,~'---~'"
41) PAULO: "Municipes per se nihilpossiderepossunt, ,quia universi
"consentirenon possunt.Forum autem et basilicamhisque similia




42):ULPIANO: "Sed hoc'jure utImur,ut et possidereet'usucaperernuni-
"cipespossuint,idqueiis et per servoset per liberampersonamadqui-
"ratur." D. 2. (41,2).Do mesmo:"Item municipesad-exhibendum
"conveniri possunt,quia facultas est restituendi;nam etpossidere
"et usucapereeosposseconstat;idemet in collegiiscaeterisquecor-
"poribus dicendumerit". D. 7 § 3 (10,4). .
43) Impp. DIOCLECIANO eMAXIMIANO: "Si itaque(maniêipum'liber-
"tus) secmidumlegemVectibulici(cujus legis potestatemsenatus-
~'consultoJubentio Celsoiterum et Neratio Marcelloconsulibusfae-
"to; ad provinciasporrectamconstitit)manumissus,civitatemroma-
"nam consecutuses..." C. 3 (7,9).
44) ULPIANO: "Municipibusplenumjus in bonis libertorum, liberta-
"rum defurtur,hoc est, id jus quodetiampartono".D. pr. (38,3).
45).ULPIAN O: "DivusMarcusomnibuscollegiis,quibuscoeundijus est.
"manumittendipotestatemdedit."D. 1 (40,3).'
r
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Quantoà bonorumpossessio,as corporações,em geral,






:(49) o 00 ,,':;,.', .













. .a.ilJ.getermin~çãoentre'a esferade atividade,públicae a de
o'atividadecomum,no terrenodasconstruçõescorporativas,e
,emconsequênciaa formaadministrativa,a quesesubordinam
'4fj) PAULO:' "Cum senatu8teniporibusdiviMarci permiseritcollegiisle-
, 'o "gare, nulla dubitatioest, quod si éorpori,cui licet coire, legatum
"sit, debeatur.Cui autemnon licet, si legatur,non valebit,nisi sin-
'''gulislege1;ur:hi eniIn,nomquasicollegium,sedquasicerti homines
. '."admittenturad legatum".D. 20 (34,5).
.47) lmpp. DIOCLECIANO e MAXIMIANO: "Collegium,si nullo speciali
~'privilegiosubnixumsit>hereditatemcaperenonoposse,dubiumnon
"est". C. 8 (6~24). ' ,
48) ULPIANO, D. 1 § 1 (38,3).
'49) ULPIANO: "A municipibus,et societatibus,et decuriis,et corporibus
"bonorumpossessioadgnoscipossunt.Proinde,sive actor eorumno-
. 'o."mineadmittat, sive quis alius, rectecompetetbonorumpossessio".
D. 3 §4 (37~1). '
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em geral as asso.ciações,e do.que lhes resulta um sentido.de
aparenteidentidade.(50) No. mo.ldeda própria civitas, que
não.é o.utraco.usasenão.um co.légio.,maisamplo.queo.so.utro.s,








de, e são.elementosnecessário.sdo. o.rganismo.público.,num, ' .
,:graude subo.rdinação.,quecprreparalelo.à gradativaevo.lução.
do.po.derpo.lítico.para a centraliza,ção.e () despo.tismo..(51)
A intervenção.da lex Julia de collegHsé quemelho.rdelí-
nea,entretanto.,na esferajurídica, a identidapedêssesco.rpo.s
publicístico.s,co.mo.o.sapelidaFerrara, (52Jco.m,a unidadeco.~
munal,queé o.seutipo..De visto.,a participação.da auto.ridade
pública na co.nstituição.do.sco.légio.soficialh~ao.stensivamente. . ..
a suaexistência,é, refo.rçando.uma,afinidadede funçõesjá
exis.tente,integr~~o.s,ago.r~legalmente,na esfera.,deatividade
acentuadamentepúbtidl,dequêjá participavam,no.regi~eda
IJbérd~de de asso.,ciação.' ," '.
, ..-, .' ". , .




via do.Senado..,Prevaléce'o.regimeda liberdade- ass~,ciátiya.E
dê se distinguir, entretantg,que'o.liv1"edirêitodei'iu~s.ociação.
não.isentavao.grupo.co.rpo.rativo.da vigilância~o.po.der~úb1i-
co.,e po.isnão.significavailimita.da.liberdade.e&tatutá:rià,.co.n-
50) SALEILLES desenvolve,comnotávelerudição,na quartalição do seu
magníficocurso, êste aspectodo direito associativode Roma, (op.
cit.,p. 68).' .
51) CQ1ifer~:WALTZING, "Edupehjstoriquesur lescorp~rationsprofes.
,- siorinelleschezles Romains",1896,11,p. 255.
52)FERRARA, op.cit.,capoI § 1.°. .
- -- - - --- - -- - -- - -- - ---
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diçõesaliásquenãoseconfundem.A liberdadede,ass~ciação



















enc~r~os'dos seusfunerais. ' , -,' :
" J?;_e;~a,,primeira, -'vez, já ao f~~ da Repúblic~, noiconsula90
de Cícero,o Senadoutiliza,emcarátergeral,,osseus:poderes
defis~a1ização,e por um-atode naturezapolítica,suprimetô-
(iaseê.sasassôc1::tções,quese,hayiamtornadoperigosaà'tran-
q'!ilidàilé,d~'~EstitdÓ~(54)"peix~1.entretantó'suhsi'stirem'as'an-
, i ' , "'"';,, " " "i: ' ,," '" " -
, - ,', -'.
53) :GAIO:"Sodales :sunt,qui ejusdemcollegii'sunt.Hisautem potesta-
t~temfadt- Iex-p~ctionem-ouamvelint"sibiferre, dumne.Quidex pu-
"bUéaéIege corfmhpant.Sedhà~clex'videturex Iege'Sólonistrans-
, ' "lata esse,nam:mic ita est; si autem'plebs,veI fratres.vel 'sacrorum
'-' "sa~ra.ment~~~s,veJ na,1;ttae.,v:el'.'~(~11fruw~ntales,velqui i:o,'eodem:se-
- "ptilcro sêpêliuntur;veIsodáles;quiét ínultúmsimülhabitantessunt,
"enimvero'ad negotiationernaut quid aliud: quidquidhi disponentad
"invicemfirmum sit, nisi hoc publicae legesprohibuerint."D.4
" (47,22)." .' , -' ' '","
'54) q.~i>Jsódioreladona-se,coma conjuraçãode Catilina,a çujosintuitos
pólíticos'essasassociacões1Jassarama" servir, tornando~~,em,,~onse-
~AlllêIlGia,centJ:osde agitacãQ.s~diciosa.O senatusconsvIto,queas ex-
tinguiu, 'datado ano de 64. antesda era cristã (GILLET,i~:La per-
sonnalitéJuridiqueeri.DroitEc~lesiastiqu~",1927,p.l0).I' ,
," ,'" ,- " ,
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tiquíssimas corporaçõesdeartífices,quefaziamp~rtedasins~
tituiçõesadministrativasdaéi~~de,e cuja' fundaçãoà lendã
atribueaosprimeiros'reis de'Rôina~'" ,
Mas a pr~ibiçãonão..eradestinaq?-.,a perdurar,tanto ,mais
quantoas.associaçõesuprimidasparticip~vamda vida popu..
lar, cumprindo-Ihesa celebraçãode festas públicas!Assim é
que o'tribuno Publius Clodiusconsegueem seguidare~tabele-
cer,os colégiosdissolvidos,;fazendQ,'votar uma lei" nesse,seu-
tido~(55)




AO regime de dissoluçõesesporádicasdos colégios'devia
sucederuma orientaçãode caráter'permanente,norteada no
sentidode sujeitar a constituiçãodas entidadesco~etivasli.
ápróvaçãopreliminar do ,Senado.Nos começosd'otmpério,ou
mais precisamenteao tempode Augusto,a lex Julia de'colle-
giis , (57) ,évqtadacomestafinalid.ade,e t,ra.n,sforma-r dical-
meI.1t~todoo direitocorporatiyo,substituindo prinçípiode
liberdade4eassociaçãqpelodeaut()~izaçã()préviaQopQder,pú"
55): Esta' é a',Lex Clodia de,collegiis, do a~o de'55 da 'era"anteriôr '~~.;~,'
"qui ludi sublatis collegiis.,discussi.,sunt. Post, novem"deinde,annos;,
: "qiJ.àmsublataerant,,:p.Ciodlus,tribunusplebis,lege lata, restihllt
"" ,"collegia".,(Asconius,'in SAVIGNY; ,'~'Traité";II,p.' 2(1).'rgtlahnen~'
te ,emCI CERO:, "Ijsdem"cQnsulibussedeIltibus;atque insp;~ct~ti1?u~,
"làta lex est (a Clodio)..." 1>,1;0P. 'Sextio, XV. "'., . ,"
56) Há, 'arespéito, uma passagem:de SUETONIO, que:exprimeefatã-
mente,.a exceçãoabertaem favor dosantigps;colégios;çuj,~,existêri...[
'cia foi. respe1tada:"Cimcta'collegia praeter antiquitus,,c()n~stituta"
distraXit.'r' (JuliU's Caesár,'i42)i.:" ,,/', " ;, ,,'; ~',,; ~L
57),Segun4o,VON MAYR: (op.çit., lI,.,p:,3~),a~lexJuli~ dé;coll~gji~q~ta.;
, " do ano 7 destaera, e e pofsda épocade Augusto,aindaqueoutras'
opiniõesrecuema sua promulgaçãoao tempode Cesar.Não se lhe
conheceo texto, depoisreconstituidoindiretamehfe;'e'uma série'-dê'
mandatae senatusconsulta,que posteriormente" a,cqn;fir~ram :ec,
completaram,lançou-aao esquecimento.A in:sciição,d~,J,.àÍ1uvÍüm,dó:,
an~133(nota24,destec~p.),já aludeao regimed~',p~rmisão:'prévía,n
"que sehaviaéstabelecidq.pàia ~f ~rm<içã0,40s,col,égiosdeál?$i~tênciá'
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blico.Extinguindotodososcolégiosexistentes,à exceçãodeal-
guns,a lei ea,tabeleceu'a necessidadeda outorgadeum~auto-
rizaçãopreliminare espeicalpara a constituiçãode-umaasso-
ciação.A permissãodeviaser dadapeloSenado,oupeloImpe-
radórfdepois da manifestaçãodo Senado,devendoo colégio
preerichercertascondições,e, entreestas,a de-nãoapresentar
nenhumperigoe ter o caráterde utilidadepÚblica.(58) In
summa,repeteposteriormenteMarciano, nisi ex senatuscon-
sulti .auctoritate,,~'Vel.,Caesaris,collegium'Velquodcunquetale
corpuscoierit,contrasenatusconsulturn,et mandata,et.consti-
tuc:i9nes.çollefliu'fll'.çelebrant,(59) o que, em outrostermos,
Ga,}()!repro4q2;~(~O).
.j,Desdequése'instituiuo regimeimpostoPelalexdecolle-
g#s,escrevécWaltzing,"tôda a corporaçãopassoua serneces-






turezado ato permissivodo Senado,quenão importaapenas
noJevantamentôda proibiçãogenérica,opostaà livre associa-
çãodosindivíduos~O senatus-consultoque,fundadona lexde
cQlJ,egii8,autorizaa constituiçãode um dêssesgruposassocia-
tiv~Sié,ao invés,umverdadeiroato decreação,e daídecorre
q~e'ayida jutídica,eportanto,acapacidade,ou,nosentidoam-




Pús,itiva,tend?por fim constituira associaçãocomoinstituição
58) 'WALTZI~G, .op. cit., I p. 119.
59)D:S'§ 1'(47,22).
60) GAJO: "Neque soCietas,neque colleg~um,neque hujusmodicorpus
", ":r>a.ssimomJ}.ibl.1shabereconceditur:.t}.amet legibu~,etsenatuscon..













Ainda que não seja de emprestar-seimportânciadecisiva.
à expressãoliteral dessaspassagens,delasentretanto'resulta
queo conceitodecreação,aomenosno sentidolegal,ajusta;..se,
com mais propriedade,que o de simplespermissão.posterior,
ao fato dotextoaludir ao direitodereuniãoe deinstituiçãodo
colégiocomosendodecorrenteexpressamenteda lei.
Nempor isso,entretanto,é menoscertoque,na prática,o
Senado,à proporçãoquese vai tornandojuiz exclusivo.da au-
torização,tendea afrouxar o rigor inicial, para contentar-se,. .
afinal, coma provada inocuidadeda associação.
. No Alto Império,inúmerascorporaçõese formamsem
intervençãoexpressado poderpÚblico,e o regime.de,simples
tolerânciasubstitue-seao de autorizaçãoexpressa,que entra
em desuso.Desdeque o colégiose formou livremente,a sua
. própria continuidadepressupõe-notàcitamenteautorizado.(6)
A autorização,impostapelalei, deveser, desuavez,espe-
cial para cadacolégio,e estaconclusãose impõeemfacedós
te,xtoslegais, que subordinamo agrupamentodos,indivíduos
em.colégiosao regimede prévia autorização.(~5).Es~avisa,
t?2)Esta conceituação,levadaàs.mais.extremasconsequências,vamosen-
contrá~latambémemFERRARA., para quemllscoletividadesdo tem-
po da Re:t>ública,e aindado Império,'seapresentaminvariavelmente
comocarater publicístico,sacralou estatal:"Aos indivídu<;>ssecon-
trapõemas entidadescoletivas,não comoassociaçõesprivadas,mas
sempresoba forma decorpospúblicos:tôdasas associaçõese.redu-
zema'institutosdo Estado" (op. dto cap.I, § 1).
63J.CALISTRATO,.5 § 12 (50,6):
64)'SALEiLLES, op.cit., lU leçon,p. 63.
65) GIRARD, "Droit Romain",p. 243.
"
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tabelecidoemfavor doscollegiadessaordem.Alí se réproduz
otítulo dóseriatus-consulto,queindicavaquaisfôssemaqueles
"a quemeralícitoformarassembléia,reunir-see constituir11m
colégio".O decretonãofôra feitoespecialmenteparaos colle-
giati deLanuvium:êstesapenassevaliamda autorizaçãoge-










parao fim desereuniremumavezpormês.Está aí evidente-
menteexpressaumaautorizaçãodecarátergeral,queestende
aos própriossoldados,em idênticascondiçõeseconômicas,a
66) Sabe-sequefoi sob a forma de collegiatenuiorumque se reuniram
os primeirosfiéis da religião cristã (GASTON MAY, "Elementsde
nroit Romain",1927,p. 71). SAVIGNY assinalaa analogiados anti-
gos clubesda República,sodalitates,coma instituição,evidentemen-
te posterior,doscollegiatenuiorum,masfixa a distinção,quehá en-




. "ferre, dum.tamensemelin mensecoeant:ne subpretextuhujusmo-
"di illicitum collegiumcoeat;quodnontantumin urbe,sedet inIta-
"lia, et in provinciislucumhaberedivusquoqueSeverusrescripsit".
D. 1 (47122). r"
'.

















ç~osefraciona, não apenas as cidadese os municípios,mas
tambémas corporaçõe~e as associaçõesmodeladasno seutipo.
Surge assimo conceitoda universitas,quecaraterizaráa
unidadeorgânicado agrupamentocoletivo,comoexpresãotípi..;
ca da reunião dos indivíduosassociadoscoletivamente.Sob a
sugestãoda nova idéia, o conceitopluralísticodo populusTO..
manusrefunde-sena sínteseunitária da Respublica,.enquanto




de direitopúblico,comode direitoprivado,para designar.a
unidadepatrimonialdascomunidadesassociações.O municí-
pio e a Repúblicaalcançamumasignificaçãojurídica,queos
68)-Si dúvidaso textopudesseapresentar,nosentidode.seentenderque
ao".praesesprovinciarumcabe,em cadacaso,verificar da.conveniên-
cia da autorização,para concedê-laemcaráterespecial,emfavor dos
soldadosmais desvalidos,bastariaa circunstânciada lei estabelecer
a vigênciadaquelebenefício,não só nas províncias,mastambémna
Itália, eaindaemRoma,ondenãoéde cogitar-seda existência.;da au~
toriqad~,a queo textoalude)no início.Trata-se,portanto,deumaau-
torizaçãQigeral. .





















çãoautorizada,ou lícita,é assemelhadaà pessoafísica.
Osjuristasformulamde'váriosmodosessaidéia.A heran-
ça,tal comoo muniCípio,a decúriaea sociedade,personaevice
fungitur. (72) E aindaqueo textosejaargüidode'interpola-
69) ULPlANO.. D..2 (3..4).
70) ULPlANO: "lu decurionibusvel aliis universitatibus,nihil refert,
"utrum omnesiidem maneant,an pars maneatvel omnesimmutati
"siut.Sed si universitasad unumredit,magisadmittiturposseeUnI
"convenireet conveniri;cum jus omniumin unumreciderit,et stet
"nomemuniversitatis".D. 7 § 2 (3..4).
71) SALElLLES, lococito
72) FLORENTINO: "Mortuo reo promittendi,et ante aditam heredita-
"tem fidejussor accipipotest: quiR hereditaspersonevice fungitur.











Não há nessaassociaçãodeidéiasentrea corporaçãQe a
pessoasenãoumaimagemcomparativa,masestarevela,de
pronto,o fenômenojurídicoda unidadeassociativa.Essa uni-





interêsseassociativo.(77) Surge,do novoconceito,a antítese
entrea idéia da coletividadeunificada e apluralidadedosin-







73) SegundoPEROZZI (op. cit., p. 127),comfundamentoem FERE.INI
. (Pand.p. 96),o textoprimitivoteria sidopersonaedefunctivice fun-
gitur, à semelhançaliás do queocorreem outrostextosrelativosà
herança,comoêste,de FLORENTINO: "Servo hereditáriorecte le-
"gatur, licet ea adita non sit, quia hereditaspersonaedefuncti,que
"eamreliquit,vicefungitur." D..116§ 3 (30,1),e bemassimêsteou-
tro: "Servusalienuspostdominimortemrecteheresinstituitur; non-
"dum enim adita hereditaspersonaevicemsustinet,non heredisfu-
"turi, se defuncti".L de heredibusinstituendis,§ 2 (2,14).A corte-
ção,que FERRINI entendedar ao texto,si aceita,deixariaêste en-
tretantosemsentido,desdequenão é possíveldizer-seque o muni-
.. cípio,a decúriaea sociedadepersonaedefunctivice funguntur.
74) GAlO, D. 16(50,16). .
75) ULPIANO, D. 25 (50,1).
76) ULPIANO, D. 9 § 1 (4,2).
77) SALEILLES, lococito







nomia,emquesedefrontamunse outros.Até então.o patri~
môniodaassociaçãoconstituiauma propriedadecomtIm,que
pertenciaaosindivíduosreunidos.Era a arcacommunis,indi-





























79) MARCIANO, D. 6 § 1 (1,8).
80) SALEILLES, op. cit., IV leçon.
.'"
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